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Coutinho, n° 200, ap. 206, Bloco 01 - Barra da Tiju~ça, Rio de Janeiro, 
CARLOS ALBERTO MENEZES DE CARVALHO, brasileiro, casado, 
contador, carteira de identidade n° 23.206-1 - CRC/RJ, CPF n° 
042.815 .571-00 , residente na Rua Miguel de Frias, n° 41 ap . ~801, III -
Icarai - Niterói e RICARDO MATTA MACHADO AULEX brasileiro, 
separado consensualmente , engenheiro , carteira de identidade n° 
09581404-2 - IFP_e. CPF no. 457.347.986-49, residente  na Rua  Joaquim 

Nabuco, n° 179 ap. 103 , Ipanema, Rio de Janeiro. 
Determino o imediato fechamento, com lacre, do estabelecimento 

comercial da Falida, no prazo de 48 horas, pelos Oficiais de Justiça, 
autorizada a requisição de força policial e prisão de quem resistir, se 
necessário. 

Expeça-se mandado de lacre. 
Fixo o termo legal da falência no sexagésimo dia anterior à data 

do primeiro protesto. 
Cumpra o Sr. Escrivão os arts. 15 e 16 da Lei de Falências e faça 

as comunicações previstas no Código de Normas da Corregedoria-Geral de 
Justiça deste Estado. 

Nomeio síndico o 4.0  Liquidante Judicial, que deverá ser 
intimado, de imediato, para prestar compromisso. 

Cumpra o Síndico, imediatamente, o art. 70 da Lei de Falências. 
Proceda o Sr. Síndico a arrecadação dos bens encontrados em 

São Paulo através de Carta Precatória. 
Marco o prazo de 20 (vinte) dias para os credores apresentarem 

suas habilitações de créditos. 
Os créditos trabalhistas reconhecidos através de sentenças 

transitadas em julgado, não dependem de habilitação, haja vista que este Juízo 
não pode rever as decisões da Justiça do Trabalho. 

Os créditos trabalhistas demonstrados através , ,  de ,  título judicial 
com trânsito em julgado e planilha de cálculos de liquidção devidamente 
homologado e precluso estarão dispensados de habilitação. Tal providência 
encontra respaldo no art. 889 da CLT c/c artigos 29, caput e 39 da Lei 
Federal n° 6.850 e 39 da Lei Federal n° 8.177. 
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Tais créditós'deverãó •  ser'autuados num meamo Volume, sendo 
submetidos ao Sindico para serem ajustadas` as' contas e, igualados todos os 
dessa mesma categoria, até a publicação do QGC, no qual deverão ser 
incluídos. 1  A „•r • , .. 

Designo o dia 04 de junhó do cotrënté. - M' 1 . 5:00 horas, para que 
os representantes legais da Falida prestem as declarações para os fins do art. 

-- 	34 da Lei de Falências.—  
Os créditos serão pagos, em segundo rateio, com juros e correção 

monetária (Lei n.° 6899/81), se a Massa comportar. 
Oficie-se a Receita Federal solicitando as três últimas declarações 

de bens da Falida. 
Façam-se as publicações e comunicações de estilo. 
P. R. I. 
Rio de Janeiro, 11 de maio de 1998. 
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